
JUSTIÇA

Combate ao
crime económico
exige rapidez em
aplicar decisões
Mouraz Lopes lamenta as baixas
taxas de condenação por corrupção

Ocombate aocrimeeconómi
co em geral e à corrupção em
particular não necessita de
mais leisoumaiorespenas mas
de rapideznaaplicaçãodas de
cisões avisa José Mouraz Lo
pes Emsuaopinião nestes pro
cessos não há dissuasão sufi
ciente porque não se chega ao
fim com abrevidade que é ne
cessária Daí que considere
que há situações que são des
gastantes para ajustiça

Se eu souber que um com
portamento ilícito e criminal é
sancionado rapidamente e com
força eu retraio me Se souber
quevão passarvários anos e até
pagar a alguém para protelar o
processo façoumaanálisecus
to benefício e é maisvantajoso
deixarandarporquevouchegar
aum final feliz avisa

Em sua opinião as pessoas
não percebem como é que al
guém é investigado durante
cinco anos é acusado passado
umano é pronunciado e depois
julgado em primeira instância
écondenado andamais umano
ou dois num tribunal de recur

so que confirmaadecisãoe ain
da pode haver recurso para o
Tribunal Constitucional Com

isto passam 10 ou 12 anos e a
pessoa continua presumível
inocente sublinha o juiz de
sembargador do Tribunal da
Relação de Coimbra que esta
semana apresentou em Lisboa
o livro O espectro da corrup
ção Em suaopinião nemos
juizes percebem isto Háque
mudarqualquercoisa afirma
frisando que há mecanismos
legais emateriais mas secalhar
é preciso é olhar de frente para
algunsdesses problemas Este
avisa o responsável não é só
um problema da corrupção é
um problema de toda a crimi
nalidade económica

Para JoséMouraz Lopes o
segredo dejustiça é fundamen
tal essencialmente paraprote
gera investigação mashá de
terminado tipo desituações em
que temos que questionar se o
segredobancário ouo segredo

dejustiça têmdecederperante
outros interesses Têmdeceder
como éóbvio Emsuaopinião
houvejá em Portugal umgran
de avanço na lei ao permitir
aceder rapidamente a dados
bancários de pessoas envolvi
das em crimes Foi umgrande
passo sobretudo em termos
processuais considera recla
mando que são mais passos
desses para agilizar as coisas
que são necessários

O antigo director nacional
adjunto da Polícia Judiciária
com a responsabilidade da Di
recçãoCentral de Investigação
da Corrupção e Criminalidade
Económica e Financeira la
menta que em matéria de cor
rupçãosãopoucas as investiga
ções concluídas e aindameno
res as taxas de condenações
ainda que haja processos em
cursoepessoasacumprirpena
poreste crime Emsuaopinião
isto resolve se claramente
com meios humanos bem for
mados mas tambémcomvon
tade política e com vontade do
Ministério Público assim
como com alguma força e
apoio anímico por parte de
quem tempoder

Oproblema não é dealtera
ção legislativaAndarmos sem
pre a alterar as leis até vai com
plicarmais o sistemado que re
solver afirma Mouraz Lopes
sublinhando que interessa a
muita gente a alteração suces
sivade leis penais
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